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Feito encaminhado ao Grupo de Sentença. Trata-se de ação ordinária de rescisão contratual cumulada com indenização por danos morais e repetição do indébito. Na petição inicial de fls. 02/20, acrescida dos documentos de fls. 21/62, a autora alega que aderiu a oferta de crédito que prometia liberação de R$ 70.000,00 para aquisição de casa própria mediante o pagamento de 10% desse valor. Prossegue narrando que embora tenha arcado com um sinal de R$ 2.100,00, quatorze parcelas de R$ 507,05 e duas parcelas de R$ 543,21 foi surpreendida com a informação de que teria que dar um lance de R$ 5.000,00 para participar de um sorteio e que havia se tornado cooperativada. Decisão às fls. 64 deferindo a gratuidade de Justiça e a antecipação dos efeitos da tutela de mérito, para determinar a suspensão dos pagamentos das mensalidades relativas ao financiamento do imóvel. Regularmente citado (fls. 70), o réu apresentou contestação às fls. 92/95, sustentando que agiu no exercício regular de seu direito, tendo em vista que a rescisão contratual enseja a cobrança de encargos, não havendo a possibilidade de devolução do valor integral da quantia paga. Insurge-se contra a alegação de que não houve informação à autora quanto ao recebimento do crédito, sustentando de que a mesma foi elucidada corretamente quanto aos termos do contrato. Insurge-se ainda contra o pedido de indenização por danos morais, afirmando que não submeteu a autora a qualquer situação vexatória. Requer a improcedência do pedido. Documentos às fls. 96/114. Réplica às fls. 115vº, corroborando as alegações da inicial. Instados a se manifestar em provas, o réu pugnou pelo julgamento antecipado da lide (fls. 117) e a autora alegou não ter mais provas a produzir (fls. 119). É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e já se tendo produzido todas as provas, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. Dispõe o artigo 14 desse diploma legal que todos os fornecedores de serviços respondem, de forma objetiva, pela reparação dos danos causados ao consumidor por defeitos na prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes e inadequadas sobre sua fruição e riscos. A parte autora é consumidora, portanto é inquestionável que a demanda comporta análise sob a Lei 8.078/90. Trata-se de norma de ordem pública e interesse social; portanto, cogente. Prevê a facilitação da defesa do consumidor através da inversão do ônus da prova, adequando-se o processo à universalidade da jurisdição, na medida em que o modelo tradicional mostrou-se inadequado às sociedades de massa, obstando o acesso à ordem jurídica efetiva e justa. A parte autora é hipossuficiente técnica, econômica e socialmente face ao réu. Portanto, entendo presentes os requisitos para decretar a inversão do ônus da prova, conforme art. 6º, VIII, do CDC, o que ora faço. No caso em tela, a autora questiona a falta de informação quanto ao contrato que aderiu, eis que acreditava que através dos pagamentos efetuados teria o crédito para aquisição da casa própria liberado, o que não ocorreu. O réu por sua vez, alega em sua defesa que as cláusulas contratuais são claras, estando ciente a demandante de todo o teor do contrato. Os contratantes estão obrigados a manter, tanto na interpretação, como na execução do contrato, determinado padrão de honestidade e correção, para não frustrar a confiança, lealdade e a probidade que agregam, num ideal comum, os interesses formalizados no contrato de consumo. O artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor elenca expressamente entre os direitos básicos do consumidor o direito à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, e a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, os métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (incisos III e IV). No mesmo sentido, preceitua o artigo 31 do diploma consumerista, in verbis: ´a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores´. Analisando o contexto fático-probatório dos autos, verifica-se que o réu apresenta um contrato nada usual (fls. 109/114), no qual não constam dados essenciais do negócio jurídico celebrado com a autora. À toda evidencia, a promessa não foi cumprida e as informações básicas, necessárias à compreensão do negócio não foram fornecidas, o que configura clara propaganda enganosa, viciando o pacto firmado. Em se tratando de responsabilidade civil objetiva, não há que se falar em dolo ou culpa. São inegáveis os constrangimentos de quem vê a expectativa de adquirir seu imóvel se frustrar. É imperiosa, portanto, a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais. Neste diapasão, confira-se a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em casos similares: ´0294531-43.2010.8.19.0001 - APELACAO DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 20/09/2012 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. COOPERATIVA HABITACIONAL. CASA PRÓPRIA. FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. PROPAGANDA ENGANOSA. VÍCIO DE VONTADE. RESCISÃO DE CONTRATO. DANO MORAL. 1. Versa a demanda sobre a celebração de contrato para aquisição de imóvel residencial envolvendo cooperativa habitacional, sem fins lucrativos. 2. A relação entabulada entre as partes ostenta natureza consumerista, uma vez que o autor é o destinatário final dos serviços prestados pela ré, nos termos do art. 2º, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e esta, na qualidade de prestadora de serviços, enquadra-se na definição inserta no art. 3º do mesmo diploma legal. 3. Em razão do dever de informação, previsto no CPDC, o fornecedor do serviço deve transmitir ao consumidor informações verdadeiras, objetivas, precisas e indispensáveis sobre o produto a ser vendido e o contrato a ser firmado. 4. Noutra vertente, a boa-fé objetiva deve permear toda a relação jurídica, impondo deveres aos contratantes, dentre os quais se destaca o dever de informação, de cooperação, de transparência e de esclarecimento. 5. In casu, constata-se que a demandada, através de campanha publicitária, anunciava a venda de imóveis, de livre escolha do consumidor, de acordo com o valor do crédito a ser apontado pelo cliente, sem qualquer distinção sobre a forma de aquisição do bem, induzindo os consumidores a pensarem que o ´financiamento´ seria liberado em curto espaço de tempo. 6. Restou comprovado que a cooperativa utilizava-se de contrato nada usual, com restrições ao crédito, escrito com termos de difícil compreensão para pessoas sem cultura jurídica, muito diferente do material publicitário usado na captação de clientela. 7. Assim, resta cristalino que a cooperativa não informava dados essenciais do negócio jurídico celebrado com o consumidor. 8. Deveras, tem-se que a propaganda enganosa levada a efeito pela primeira apelante induziu em erro o demandante, maculando a sua vontade, fato que impõe a rescisão do contrato e reparação do dano sofrido de forma integral. Precedente do TJRJ. 9. Evidente, na presente questão, que as angústias e as aflições experimentadas pelo apelado suplantam os meros aborrecimentos, pois a atitude da recorrente causou enorme angústia e sofrimento ao consumidor na medida em que frustrou de forma intensa o sonhado desejo de conquista da casa própria. Precedentes do TJRJ. 10. O valor do dano moral será mantido em R$ 5.000,00, por atender ao princípio da proporcionalidade e as circunstâncias do caso concreto, além de guardar consonância com a jurisprudência desta Corte de Justiça. Precedentes. 11. Apelo da ré que não segue e recurso do demandante provido para determinar a devolução integral do valor desembolsado com o contrato. 0206543-18.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 13/12/2011 - QUINTA CAMARA CIVEL Apelação Cível. Mútuo imobiliário. Cooperativa habitacional. Oferta. Omissão de informações. Abusividade das cláusulas contratuais. Dano moral. Contrato de adesão à cooperativa habitacional com mútuo imobiliário. Informes publicitários que prometem a aquisição da casa própria através de financiamento rápido, sem análise de risco e mediante tão só o pagamento de sinais e prestações mensais. Contrato que em realidade prevê sistema de classificação dos mutuários de acordo com os aportes financeiros feitos ao plano de financiamento somente possibilitando o recebimento do mútuo pretendido a longo prazo. Impossibilidade da apelante adquirir o capital na forma da oferta. Fornecedor de serviço que deve expor com correção, clareza e precisão todos os dados que envolvem a contratação . Liberdade de escolha e contratação pelo consumidor. Direito básico à inteligência do inciso II do art. 6º CDC. Consumidor de baixa renda e escolaridade. Informação que deve ser expressa e adequada, na forma do art. 4º IV e 6 III CDC. Vinculação da oferta. Art. 30 CDC. Violação ao princípio da boa-fé objetiva. Abusividade contratual. Art. 4º III c/c 51 IV CDC. Nulidade de cláusula essencial que enseja a nulidade do contrato. Interpretação a contrário senso do §2º do art. 51 CDC. Dano moral configurado. Inúmeros precedentes da jurisprudência do TJRJ em que a mesma cooperativa figura como ré. Fixação da verba em consonância com a razoabilidade. Provimento do recurso da autora´ ´0045693-90.2010.8.19.0021 - APELACAO DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 25/07/2012 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZATÓRIA. COOPERATIVA HABITACIONAL. FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL NÃO AUTORIZADO. LIBERAÇÃO DO VALOR CONDICIONADA A CONTRIBUIÇÃO DE 20% DO VALOR RELATIVO AO FINANCIAMENTO. DIREITO DE INFORMAÇÃO VIOLADO. CDC. RESOLUÇÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO. DANO MORAL CONFIGURADO. Ausência de informações claras e precisas sobre as características e condições do contrato para obtenção do financiamento. Rescisão contratual e dano moral configurado. Sentença mantida. Recurso ao qual se nega seguimento, nos termos do art. 557 do CPC.´ Há no caso em tela evidente dano moral. A autora viu frustrada sua legítima expectativa de obter crédito para adquirir casa própria por conta das truncadas e inverídicas informações que lhe foram prestadas. Uma vez reconhecida a existência do dano moral, passa-se à fase de seu arbitramento. Na árdua tarefa de aferir-se a existência e conseqüente reparação do dano moral, deve o magistrado voltar os olhos para o princípio da razoabilidade, adequando-o à suposta reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzida. O contrato viciado há que ser anulado por vício de vontade (erro essencial). Com a rescisão, mister retornar-se ao status quo ante, razão pela qual deverá o réu devolver à parte autora a integridade do que foi pago. Isto posto, torno definitiva a decisão de fls. 64 e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, para: 1. Rescindir o contrato celebrado entre as partes; 2. Condenar o réu a devolver à autora a quantia de R$ 9.271,02 (nove mil, duzentos e setenta e um reais e dois centavos), corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais a contar da citação. 3. Condenar o réu a pagar à autora R$ 6.000,00 (seis mil reais) a título de indenização por danos morais, corrigidos monetariamente a partir da publicação e acrescidos de juros legais a contar da citação. Custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, pelo réu. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
